[image: image2.jpg]SERVICO PUBLICO FEDERAL




INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA SÃO PAULO
CÂMPUS HORTOLÂNDIA

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
FORNECIMENTO E SERVIÇO DE MONTAGEM /DESMONTAGEM DE DIVISÓRIAS E FORNECIMENTO/INSTALAÇÃO DE FORRO PVC

TERMO DE REFERÊNCIA
FORNECIMENTO E SERVIÇO DE MONTAGEM /DESMONTAGEM DE DIVISÓRIAS E FORNECIMENTO/INSTALAÇÃO DE FORRO PVC
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento e serviço de montagem/desmontagem de divisórias e fornecimento/instalação de forro PVC em ambientes ligados ao setor administrativo e de ensino do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO – IFSP - Câmpus Hortolândia, incluindo fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos e ferramentas necessárias para execução do serviço.
2. OBJETIVO
2.1. O fornecimento e o serviço de montagem/desmontagem das divisórias será destinado à criação de novos espaços, adequação e ampliação de ambientes já existentes na Coordenadoria de Apoio à Direção, Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Copa, Sala de Extensão e Almoxarifado;

3. JUSTIFICATIVA
3.1. O fornecimento e o serviço de montagem/desmontagem das divisórias será destinado à criação de novos espaços, adequação e ampliação de ambientes já existentes na Coordenadoria de Apoio à Direção, Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Copa, Sala de Extensão e Almoxarifado;
3.2. Quanto à instalação do forro PVC, na sala da CTI e no almoxarifado CTI, é para possibilitar o isolamento térmico, ocultar a rede elétrica, proteger os equipamentos da umidade e evitar o ataque químico (mofo) ou bacteriológico do ambiente;
3.3. A contratação beneficiará aos alunos, professores e servidores administrativos do Câmpus Hortolândia e trará vários benefícios, abaixo discriminados:

3.3.1. Garantia do princípio da Eficiência;

3.3.2. Garantia do princípio da Economicidade;

3.3.3. Garantia de melhoria no conforto do corpo discente; 

3.3.4. Potencializar os serviços públicos prestados à sociedade;

3.3.5. Garantir a eficiência e a excelência nos serviços administrativos e aulas ministradas, sobretudo garantir o conforto mínimo e necessário aos corpos discentes, docentes e técnico-administrativos.

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação de serviços na data estipulada na Ordem de Serviços.

4.2 Descrição:
4.2.1 Especificação divisórias/portas: Serão do tipo compensado naval com painéis compostos de duas placas de madeira prensada, tendo entre as placas o núcleo em colméia para minimizar ruídos. Espessura mínima das placas 35 mm de espessura padrão, estruturadas com perfis de aço com pintura epóxi;
4.2.2 Especificação de vidros: Serão lisos, transparentes e com        espessura 3mm.
4.2.3 Especificação do forro PVC: Deverão ser produzidos a partir de materiais auto-exinguíveis que não propague chamas. Forro gemine branco com estrutura de metalon. Espessura 10 mm. Medidas 50x30 e 20x20.
4.3  Quantidade a ser fornecida e medidas:

4.3.1 Área total das divisórias: 
             O total de divisória a ser fornecida é de 134,78 m² (vide item 4.4 a forma de como as divisórias serão distribuídas);
4.3.2 Nº de portas: 
07 (sete) portas completas (vide item 4.4 a forma de como as portas serão distribuídas);
4.3.3 Nº de vidros e área total dos vidros: 
 8 vidros lisos (sendo 1,20 m2 de área/cada vidro, totalizando  4,80 m2)  totalizando 9,60 m² (vide item 4.4 a  forma de como os vidros serão distribuídos);
4.3.4 Área total de forro PVC: 
          Sala CTI: 11,31 m² / Copa: 10,54m², totalizando 21,85 m² (vide item 4.4 a forma de como os forros serão distribuídos);
4.4 Setores de instalação:
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Descrigdo

Almoxarifado da T1 Montagem de 12,03 ¢ de dvisorias.
Desmontagem de 3,00m# de divisorias e
instalagéio de 01 porta completa no local
(acesso).

T ‘Montagem de 19,80 m? de diisorias com
01 porta completa.

[o1i] Montagem de 11,31 ¥ de forro.

“Almoxaritado Montagem de 19,35 m? de diisorias com
01 porta completa.

Copa Montagem de 21,15 m? de divisorias, 04
vidros lisos (480 m#), com 01 porta
completa.

Copa Montagem de 10,54 ¥ de forro.

Sala de Reunides

Montagem de 17,28 m? de dvisorias, 04
vidros lisos (480 m?), com 02 portas
completas.

Depdsio (embaixo da rampa)

Montagem e 45,17 ¥ de divisonias, com
instalacdo de 01 porta completa.





5. ESTIMATIVA DE CUSTO 
5.1. A pesquisa de mercado foi realizada através de orçamentos fornecidos por empresas idôneas. A média dos orçamentos foi de R$ 13.689,69 (treze mil, seiscentos e oitenta e nove reais e sessenta e nove centavos), conforme pode ser confirmado no Mapa Comparativo de preços.
6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

6.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei nº 8666, de 1993 e em cumprimento ao disposto no Decreto n° 3.555/2000, Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 5.450/2005, IN SLTI/MPOG n. 02/2008

7. CLASSIFICAÇÃO COMO SERVIÇO COMUM

7.1. O objeto deste Termo de Referência é comum, nos termos  do paragrafo único  do art. 1º da Lei 10.520/2002: “Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam  ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO         
8.1. Esta Licitação se realizará por meio da modalidade Pregão Eletrônico do tipo MENOR PREÇO por item.

9. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1. Os serviços serão realizados no Câmpus Hortolândia do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, localizado na Rua Thereza Ana Cecon Breda, s/nº, Vila São Pedro, CEP 13183-250, Hortolândia – SP. 

10. VISITA TÉCNICA
10.1. Fica facultado aos interessados em participar da licitação vistoriar os locais onde serão executados os serviços, mediante agendamento, tomando conhecimento de todas as condições e peculiaridades inerentes à prestação dos mesmos, ocasião onde serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo qualquer tipo de cobrança posterior por desconhecimento das condições previstas neste Termo de Referência;
10.2.  Quaisquer informações e esclarecimentos técnicos relativos ao presente Termo de Referência serão prestados pelo Pregoeiro, após consulta à área técnica do câmpus;
10.3. A vistoria deverá ser previamente agendada pelo telefone (19) 3865-8073, através da Coordenadoria de Licitações e Contratos, e realizada no seguinte endereço: Avenida Thereza Ana Cecon Breda, s/nº -Vila São Pedro – Hortolândia/SP CEP: 13183-250 das 8h às 16h de segunda à sexta.
11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.1. Deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou privado, no qual comprove a execução de serviços de calibração de equipamentos compatíveis com o objeto desta licitação.
12. PRAZOS

12.1. Vigência Contratual: O prazo de vigência do presente contrato é de 12 meses, contados a partir da autorização de início dos serviços através da emissão da Ordem de Serviço.
12.2. Prazo de Execução: Os serviços devem ser executados num período máximo de 60 (sessenta) dias contados da data de autorização de início dos serviços pelo contratante pela emissão de Ordem de Serviço, em horários a serem definidos conforme prioridades e disponibilidade.

13. GARANTIA DE SERVIÇOS
13.1. O prazo mínimo de garantia é de 5 (cinco) anos, a contar da data de sua entrega definitiva, não se abstendo de garantia adicional oferecida pelo fabricante e/ou vendedor.
13.2. Caso haja desconformidade no serviço executado, como por exemplo: o serviço deverá ser refeito pela CONTRATADA;
13.3. A CONTRATADA deverá apresentar à administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de dez dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% do valor do contrato, cabendo-lhe optar dentre as modalidades caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, conforme a lei;
§ 1º O CONTRATANTE fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto deste contrato, ou para reparar danos decorrentes da ação, ou omissão da CONTRATADA, ou de preposto seu, ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões;
§ 2º A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pelo CONTRATANTE;
§ 3º A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
§ 4º A garantia terá sua validade vinculada à vigência do contrato, devendo, obrigatoriamente, ser renovada, caso exista a necessidade de aditamento contratual;
§ 5º No caso de fiança bancária, o valor deverá ser constante durante toda a sua vigência, não podendo ter nenhuma cláusula de proporcionalidade de seu valor em relação ao tempo restante da vigência da fiança apresentada; 
§ 7º Após encerramento do contrato, a CONTRATADA deverá enviar documento oficial ao CONTRATANTE solicitando o resgate da respectiva garantia;
§ 8º No caso de apresentação de seguro-garantia, a apólice deve cobrir (garantir) o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa ao contrato, incluindo-se ai as multas contratuais e encargos trabalhistas.                                    
14. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:
14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997;

14.2.  O representante da Contratante deverá ter experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência;

14.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensiona-mento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

14.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como qualidade e forma de uso;

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providencias necessárias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos § 1º e 2º do art. 67 da Lei Lei 8.666, de 1993;
14.7. Os fiscais indicados para essa contratação são Israel Souza Moraes / CPF 252.511.588-07 e Davis Wilian Graciano de Toledo / CPF 284.583.138-20.
15. OBRIGAÇÕES

15.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a. Exercer a fiscalização do objeto contratado por intermédio de servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n.º 8.666/93.

b. Realizar rigorosa conferência das características do objeto, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços contratados.

c. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo, quando se fizerem necessárias.

d. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução do objeto contratado.

e. Prestar informações e esclarecimentos que virem a ser solicitados pela CONTRATADA, desde que seja do seu conhecimento e pertinente aos serviços contratados.

f. Permitir o acesso da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE para a execução do objeto contratado, observando as normas de segurança pertinentes.

g. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados.

h. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

15.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação de acordo com o Art. 55, Inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93.

b. Acatar todas as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.

c. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos causados ao pessoal, bens ou instalações do IFSP ou a terceiros, em consequência de seus atos e, ou, omissões na execução do objeto contratado.

d. Executar o objeto contratado de acordo com as condições previstas neste Termo de Referência e com as normas legais vigentes.

e. Possibilitar a instalação do software dedicado, com o devido treinamento, fornecimento de vídeos, materiais didáticos para os docentes e técnicos, além de permitir a reciclagem dos mesmos, mediante as possíveis atualizações do motor e seu software.

f. Entregar o equipamento Máquina Universal de Ensaios DL 30.000 – Marca EMIC, ao término da prestação do serviço, em perfeito estado e em pleno funcionamento.

g. A Contratada deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19/01/2010.

16. SANÇÕES

16.1. Os licitantes deste certame estão sujeitos às penalidades previstas no art. 7º da Lei n.º 10.520/02 e art. 28 do Decreto n.º 5.450/05, art. 86 e seguintes da Lei 8.666/93.
16.2. Sanções administrativas no caso do não atendimento ao edital:

16.2.1.  O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
Parágrafo único: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
16.2.2. O licitante vencedor será multado em 20% (vinte por cento) sobre o valor total de seus respectivos lances vencedores, no caso de recusa injustificada em receber o empenho, ou deixar de receber o documento que o substituir, ou, ainda, deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas neste edital.

16.3. Sanções administrativas no caso de inexecução contratual:

16.3.1. O não cumprimento total ou parcial do objeto ou, ainda, o atraso na entrega sujeita o licitante, a critério do IFSP, às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia defesa: 

· Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da licitação.

· Multas, que serão cobradas pela dedução no pagamento devido do respectivo contrato/empenho. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

i. De 20% (vinte por cento) do valor empenhado, pela sua inexecução total.

ii. De 10% (dez por cento) do valor total empenhado do item pela sua inexecução parcial.

iii. De 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor de cada item não entregue, limitada a 10% (dez por cento) sobre o mesmo valor.

16.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.5. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de cinco dias úteis contados da respectiva intimação

16.6. Poderá ser responsabilizado Administrativa e Civilmente a Pessoa Jurídica que praticar atos contra a Administração Pública, conforme a Lei n.º 12.846/13, art. 5º, IV, “a” a “g” e art. 6º.

16.7. As sanções aqui enumeradas são independentes entre si podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17. PAGAMENTO
17.1. O pagamento será realizado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a data da apresentação dos documentos de cobrança, conforme previsto no §3º do artigo 5º da Lei 8.666/93, desde que os serviços contratados tenham sido executados em acordo com as especificações contratuais.

17.2. O pagamento será efetuado através de ordem bancária para crédito na conta corrente da CONTRATADA, após o ateste do fiscal e comprovada a situação regular da empresa perante o Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF e a Justiça do Trabalho - CNDT.

17.3. A CONTRATADA será orientada pela fiscalização do CONTRATANTE quanto aos procedimentos para emissão da nota fiscal.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. a responsabilidade pela execução integral do contrato é da CONTRATADA;
18.2. a CONTRATADA deverá manter preposto no local da instalação para representá-la na execução do contrato perante o CONTRATANTE;
O presente Termo de Referência segue para o parecer do Diretor Geral do Câmpus Hortolândia, com vistas ao prosseguimento do certame licitatório.
Hortolândia, 24 de março de 2017.

_______________________________________

Davis Wilian Graciano de Toledo
Diretor Adjunto de Administração DAA/HTO

Requisitante
Após análise
, aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às necessidades do Câmpus Hortolândia.
Hortolândia ______/______/______
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Diretor Geral

Câmpus Hortolândia
HORTOLÂNDIA – SÃO PAULO


